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FJM

Nº 70043333848

2011/Cível


ação direta de inconstitucionalidade. ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº. 164/2001, DO MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL. INCONSTITUCIONALIDADE SEM REDUÇÃO DE TEXTO. INTERPRETAÇÃO CONFORME à constituição e da interpretação sistemática das normas.

É de ser declarada a inconstitucionalidade, sem redução de texto, do artigo 3º da Lei Complementar Municipal nº. 164/2001, do Município de Caxias do Sul, conferindo-lhe interpretação conforme a Constituição, para o fim de 
que se interprete “no percentual de 100% do valor venal do imóvel”, como base de cálculo para a cobrança do IPTU e não como alíquota.

artigo 6º da Lei Complementar n.º 373/2010. constitucionalidade. inexistência de violação ao princípio da anterioridade nonagesimal. INTELIGÊNCIA DO § 1º DO ART. 150 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

É constitucional a previsão contida no artigo 6º da Lei Complementar Municipal nº. 373/2010, do Município de Caxias do Sul, na medida em que a vedação de cobrança de tributo antes de decorridos noventa dias da data em que tenha sido publicada não se aplica à fixação da base de cálculo do IPTU. 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE julgada PARCIALMENTE procedente. 

	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70043333848


	Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, 


	PROPONENTE;

	MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL, 


	REQUERIDO;

	CÂMARA MUNCIPAL DE VEREADORES DE CAXIAS DO SUL, 


	REQUERIDA;

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, 


	INTERESSADO.


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar parcialmente procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Desembargadores Marcelo Bandeira Pereira (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Arminio José Abreu Lima da Rosa, Gaspar Marques Batista, Arno Werlang, Rui Portanova, Jorge Luís Dall'Agnol, Jaime Piterman, Ivan Leomar Bruxel, Luiz Felipe Brasil Santos, Irineu Mariani, Aymoré Roque Pottes de Mello, Marco Aurélio Heinz, Guinther Spode, Orlando Heemann Júnior, Alexandre Mussoi Moreira, André Luiz Planella Villarinho, Carlos Cini Marchionatti, Cláudio Baldino Maciel, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Glênio José Wasserstein Hekman, Túlio de Oliveira Martins, Isabel Dias Almeida e Eduardo Uhlein.
Porto Alegre, 27 de maio de 2013.

DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Francisco José Moesch (RELATOR)
Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade com Pedido Liminar proposta pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, objetivando a retirada do ordenamento jurídico do art. 3º da Lei Complementar nº. 164/2001, com a redação dada pela Lei Complementar nº. 373/2010, e a interpretação conforme a Constituição do art. 6º desta última lei.

Inicialmente, discorre o proponente acerca da afronta aos princípios da anterioridade mínima para majoração de impostos e à norma que veda a tributação com efeito confiscatório. Alega que, ao estabelecer a tributação em 100% (cem por cento) sobre o valor venal do imóvel, o legislador caxiense se desgarrou do postulado da dignidade da pessoa humana, retratado na norma que veda a tributação com efeito de confisco. Ressalta que o legislador constituinte estabeleceu a limitação ao poder de tributar, consagrada no art. 150, inciso IV, da CF, por sua vez integrante do sistema tributário do Estado do Rio Grande do Sul, nos termos do art. 140 da respectiva Carta Política. Defende que o direito de tributar não pode e não deve anular outro direito, na hipótese, o de propriedade, nos termos do art. 5º, inciso XXII, da Lei Fundamental. Argumenta que, com base na atual conjuntura delineada pelo artigo 3º da referida Lei Complementar, é possível chegar-se ao ponto de o contribuinte ser obrigado a se desfazer de sua residência para pagar o IPTU, situação extrema que denotaria a perda do patrimônio em favor do fisco, assemelhando-se a uma medida expropriatória. Cita jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. Ressalta julgado do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul no qual foi adotado o entendimento de que a progressividade fiscal do IPTU caracteriza tributação destrutiva da propriedade privada, quando se aproxima de um terço dos rendimentos potenciais do imóvel, desde que tal se aproxime de um décimo do valor venal. Sustenta que deve ser reconhecida a ilegitimidade constitucional do art. 3º da Lei Complementar nº. 164/2001.

Assinala que, quanto ao art. 6º da Lei Complementar nº. 373/2010, entende-se suficiente a interpretação conforme a Constituição para alijar do exegeta eventual possibilidade de aplicação da norma em descompasso com a Lei Fundamental. Destaca que a instituição ou majoração de impostos deve observar tanto a anterioridade de exercício, quanto a chamada anterioridade mínima ou nonagesimal, nos termos do art. 150, inciso III, alíneas “b” e “c”, da Constituição Federal, aplicáveis aos Municípios por força dos artigos 8º, caput, e 140, caput, ambos da CF. Cita doutrina. Alega que, tendo sido consagrada apenas a anterioridade do exercício, mas não a anterioridade nonagesimal, a expressão que permite a produção de efeitos já no primeiro dia do ano de 2011 está em descompasso com os ditames constitucionais, não necessitando ser extirpada do ordenamento jurídico, mas somente interpretada conforme. Conclui que, demonstradas as incompatibilidades dos dispositivos impugnados frente ao ordenamento constitucional, faz-se salutar o deferimento da medida liminar. Diante do acima exposto, pugna pela concessão da liminar, para o fim de suspender imediatamente a eficácia do art. 3º da Lei Complementar nº. 164/2001, com a redação dada pela Lei Complementar nº. 373/2010 e, após, requer seja declarada a inconstitucionalidade do artigo referido e conferida interpretação conforme ao art. 6º da Lei Complementar nº. 373/2010.

A medida liminar foi deferida (fls. 206/209). Interposto agravo regimental desta decisão, o mesmo restou provido, restando suspensa a decisão anterior.

A Câmara de Vereadores de Caxias do Sul foi notificada, mas deixou de prestar informações.

O Município de Caxias do Sul prestou informações às fls. 227/241. Sustenta que se constata, com clareza, a existência de equívoco na inicial da presente ADIN. Refere que a situação verificada longe está de configurar-se confisco, pelo contrário, uma vez que a nova legislação reduziu consideravelmente o IPTU do Município de Caxias do Sul. Alega que, na redação anterior, o art. 3º da Lei Complementar nº. 164/2001 estabelecia as alíquotas de 0,8% a 4,0% que incidiam sobre apenas 26% do valor venal e a nova redação elevou o percentual da base de cálculo para 100%, mas reduziu as alíquotas para 0,15% a 1,10%. Cita precedentes. Assevera que igualmente há um equivoco do autor em entender ausente a denominada noventena, instituída pelo art. 150, III, ‘c’ da Constituição Federal. Ressalta que foi devidamente respeitada a regra, na medida em que a lei foi publicada em 17/12/2010, tendo como vencimento da primeira parcela a data de 10/05/2011, facultado ao contribuinte o pagamento antecipado até 18/03/2011. Aponta que, em se tratando de IPTU, a norma constitucional posta no parágrafo 1º do artigo 150 da CF exclui, expressamente, este imposto da necessidade da denominada noventena. Requer seja mantida a vigência das referidas normas.
O Senhor Procurador-Geral do Estado requereu a manutenção da norma jurídica atacada, com base no princípio que presume a constitucionalidade das leis, em razão da independência e harmonia entre os Poderes.

O Ministério Público manifestou-se no sentido da parcial procedência da ação direta de inconstitucionalidade.
Vieram os autos conclusos.

É o relatório.

VOTOS

Des. Francisco José Moesch (RELATOR)

Eminentes Colegas.

A matéria já foi apreciada quando do julgamento do agravo regimental nº. 70043631290, no qual reconsiderei a decisão que havia deferido a liminar pleiteada, pelos seguintes fundamentos, os quais, para evitar tautologia, adoto como razões de decidir:

“Eminentes colegas, quando do recebimento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº. 70043333848, proposta pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, deferi a liminar para suspender os efeitos do art. 3º da Lei Complementar nº. 164/2001 do Município de Caxias do Sul, sob o fundamento de que a cobrança do IPTU no percentual de 100% (cem por cento) sobre o valor do imóvel se mostra abusivo, excessivo e confiscatório.

(...)

A referida ADIN pretende extirpar do ordenamento jurídico o art. 3º da Lei Complementar Municipal nº. 164, de 21 de dezembro de 2001, que foi editado pela Lei Complementar nº. 373/2010, com a seguinte redação:

“Fica o Poder Executivo autorizado a cobrar o Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU), a partir do exercício fiscal de 2011, no percentual de 100% (cem por cento) sobre o valor venal do imóvel.”

Pois bem. Percebe-se que o dispositivo não é claro, havendo dubiedade na interpretação da norma. Vejamos.

À primeira vista, é possível que se entenda que a alíquota do imposto será cobrada à razão de 100% sobre o valor do imóvel e tal entendimento vai de encontro ao princípio do não-confisco. 

A arguição de inconstitucionalidade esbarra na limitação estabelecida pela Constituição Federal, em seu art. 150, inciso IV, que traz a vedação aos entes da Federação de utilização de tributos com efeitos de confisco. Tal dispositivo, por sua vez, integra o sistema tributário do Estado do Rio Grande do Sul, nos termos do disposto no art. 140 da Constituição Estadual. 

Para a definição de confisco é imperioso citar o Mestre Ives Gandra Martins
:

 “Não é fácil definir o que seja confisco, entendendo eu que sempre que a tributação agregada retire a capacidade de o contribuinte se sustentar e se desenvolver (ganhos para suas necessidades essenciais e ganhos superiores ao atendimento destas necessidades para reinvestimento ou desenvolvimento) estar-se-á perante o confisco.” 

Desta forma, o percentual a ser cobrado não pode ser excessivamente e abusivamente fixado pela Fazenda Pública Municipal, como já se pronunciou o STF a respeito da matéria (ADIN 551). 

Entretanto, da leitura do dispositivo impugnado, também é possível o entendimento de que o percentual de 100% refere-se ao valor venal do imóvel, caso em que não haveria ofensa à Constituição.

Com efeito, percebe-se que há imprecisão na redação do dispositivo legal, que pode levar à interpretação de inconstitucionalidade. Tal entendimento motivou o indeferimento do pedido de reconsideração, quando do recebimento deste agravo.

Todavia, em se tratando de situação peculiar, que pode acarretar graves prejuízos ao Município, como alegado neste recurso, penso que é possível suspender a liminar anteriormente concedida, de modo a manter a aplicação do dispositivo aqui discutido, através da técnica de interpretação conforme a constituição.

Como se sabe, através da interpretação conforme a Constituição, quando se está diante de norma polissêmica, deve-se priorizar a interpretação que possua um sentido em conformidade com a Constituição, não devendo uma lei ser declarada nula quando puder ser interpretada em consonância com o texto constitucional.

Sobre o tema leciona Alexandre de Moraes
:

“A supremacia das normas constitucionais no ordenamento jurídico e a presunção de constitucionalidade das leis e ator normativos editados pelo poder público competente exigem que, na função hermenêutica de interpretação do ordenamento jurídico, seja sempre concedida preferência ao sentido da norma que seja adequado à Constituição Federal. Assim sendo, no caso de normas com várias significações possíveis, deverá ser encontrada a significação que apresente conformidade com as normas constitucionais, evitando sua declaração de constitucionalidade e conseqüente retirada do ordenamento jurídico.”

E Gilmar Mendes alerta acerca dos limites da técnica:

“Segundo a Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a interpretação conforme à Constituição conhece limites. Eles resultam tanto da expressão literal da lei quanto da chamada vontade do legislador. A interpretação conforme à Constituição é, por isso, apenas admissível se não configurar violência contra a expressão literal do texto e não alterar o significado do texto normativo, com mudança radical da própria concepção original do legislador.” 

Desta forma, é possível permitir a permanência do art. 3º da Lei Complementar nº. 164/2001, através da redução do alcance valorativo da norma.

Tal interpretação deve ser dada em consonância com os demais artigos da lei. Com efeito, o art. 3º da Lei Complementar 373/2010, que deu nova redação à Tabela 01 anexa à Lei Complementar nº. 12/1994, estabeleceu as novas alíquotas a serem cobradas, de acordo com a destinação do imóvel, o que exclui a interpretação no sentido de se considerar como alíquota o referido percentual de 100%.

Assim, rejeitada a preliminar, dou provimento ao agravo para revogar a liminar concedida na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº. 70043333848, dando interpretação conforme a Constituição ao art. 3º da Lei Complementar Municipal nº. 164/2001, de modo que se interprete “no percentual de 100% do valor venal do imóvel” não como alíquota, mas como base de cálculo para a cobrança do IPTU.”

Portanto, é de ser dada ao caput do artigo 3º da Lei Complementar Municipal nº. 164/2001 interpretação conforme a Constituição, afastando a afronta ao princípio do não-confisco.

Passo a analisar o segundo pedido.

O artigo 6º da Lei Complementar n.º 373/2010 assim prevê: “Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, produzindo os efeitos a partir de 1º de Janeiro de 2011.” Como a referida Lei é de 15 de dezembro de 2010, alega o proponente a existência de ofensa à anterioridade mínima ou nonagesimal, prevista no art. 150, inciso III, alíneas “b” e “c”, da Constituição Federal:

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça;

II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos;

III - cobrar tributos:

a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;

b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou; 

c) antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou, observado o disposto na alínea b;  

 (...)

§ 1º A vedação do inciso III, b, não se aplica aos tributos previstos nos arts. 148, I, 153, I, II, IV e V; e 154, II; e a vedação do inciso III, c, não se aplica aos tributos previstos nos arts. 148, I, 153, I, II, III e V; e 154, II, nem à fixação da base de cálculo dos impostos previstos nos arts. 155, III, e 156, I. 

Note-se que, conforme a previsão constitucional, o princípio da anterioridade é aplicável para as leis que instituem ou aumentam tributos, tendo sido criado com o intuito de proteger o contribuinte e evitar surpresas com as novas cobranças, proporcionando, desta forma, um melhor planejamento anual familiar e/ou empresarial; ou seja, é uma garantia fundamental do contribuinte, como reconhecido na ADI nº 939 do STF. 

Entretanto, a vedação de cobrança de tributo antes de decorridos noventa dias da data em que tenha sido publicada não se aplica à fixação da base de cálculo do imposto previsto no art. 156, I, da CF
.

A respeito do tema, oportuno transcrever a lição de Andrei Pittem Velloso, em sua obra Constituição Tributária Interpretada
:

“Já as ressalvas atinentes à base de cálculo do IPTU e do IPVA objetivam propiciar que a revisão das estimativas (plantas genéricas de valor dos imóveis urbanos e tabelas de valor dos automóveis) efetuada no final do ano já possa ser considerada no exercício seguinte, o que seria obstaculizado caso se aplicasse a anterioridade nonagesimal. Desse modo, majorado, em dezembro de 2011, o preço médio do metro quadrado em determinada área do Município, o IPTU de 2012 já poderá ser lançado com base no novo valor, fixado pouco antes do começo do exercício.”
Nesse sentido:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXIGÊNCIA DE TRIBUTO. LEI MUNICIPAL Nº 2.134/2007. ALTERAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IPTU. MATÉRIA NÃO SUJEITA AO PRINCÍPIO DA CARÊNCIA. INCIDÊNCIA DA PARTE FINAL DO PARÁGRAFO 1º DO ARTIGO 150 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. O princípio da anterioridade das leis fiscais é expressão de outro, o da segurança jurídica, consagrado como princípio fundamental no artigo 5º da Constituição Federal. Por isso é vedado à União, Estados, Distrito Federal e Municípios cobrar tributos no mesmo exercício em que haja sido publicada a lei que os instituiu (CF- art. 150, III, b). Mais, a Emenda Constitucional nº 42, de 19 de dezembro de 2003 acrescentou a alínea c ao inciso III do art. 150 da Carta da República, instituindo o chamado período de carência, princípio que veda cobrar tributos antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou; não exclui, por certo, a aplicação do princípio da anterioridade em relação ao exercício de sua cobrança; ao contrário. O período de carência, todavia, não se aplica à fixação da base de cálculo do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana IPTU como excepciona a parte final do parágrafo 1º, artigo 150 da CF. Portanto, a fixação da base de cálculo do IPTU introduzida pela Lei Municipal nº 2.134 de 27 de dezembro de 2007 não estava submetida ao princípio da carência, daí que ilegalidade não houve por cobrado o tributo logo no primeiro dia do exercício seguinte 2008- data do fato gerador, mesmo tenha importado aumento da carga tributária, como efetivamente importou. Apelo do Município provido. Recurso do Autor prejudicado. Unânime. (Apelação Cível Nº 70029038577, Vigésima Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Genaro José Baroni Borges, Julgado em 06/05/2009)

Deste precedente destaco o seguinte:

“Certo, o princípio da anualidade ou da não surpresa, de aceitação quase universal, prevalece nos desígnios constitucionais como “valor nascido da aspiração dos povos de conhecerem com razoável antecedência o teor e o  “quantum” dos tributos a que estariam sujeitos no futuro imediato, de modo a poderem planejar as suas atividades levando em conta os referenciais da lei”  (Sacha Calmon Navarro Coelho – Curso de Direito Tributário Brasileiro – pág.  226 – Forense – terceira edição).

Em outras palavras, o princípio da anterioridade das leis fiscais  é expressão de outro, o da segurança jurídica, consagrado como princípio fundamental no artigo 5º da Constituição Federal. 

Por isso é vedado à União, Estados, Distrito Federal e Municípios  cobrar  tributos  no mesmo exercício em que haja sido publicada a lei que os instituiu (CF- art. 150, III, “ b).

Mas a Emenda Constitucional nº 42, de 19 de dezembro de 2003 acrescentou a alínea “c” ao Inciso III do Art. 150 da Carta da República, instituindo  o chamado período de carência, princípio que veda cobrar tributos antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada  a lei que os instituiu ou aumentou;   não exclui, por certo,  a aplicação do princípio da anterioridade em relação ao exercício de sua cobrança; ao contrário.

O período de carência, todavia, não se aplica à fixação da base de cálculo do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU – como excepciona a parte final do parágrafo 1º ,  artigo 150 da CF, que transcrevo no que importa:

“ Art. 150 – Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

( ....)

cobrar tributos :

(...)

no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;

antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumento, observado o disposto na alínea b:

( ...)

Parágrafo 1º - A vedação do inciso III, b, não se aplica aos tributos previstos nos arts. 148, I, 153, I, II, IV e V; e 154, II ; e a vedação do inciso III,  c, não se aplica aos tributos previstos nos arts. 148, I, 153, I,II ,III e V; e 154,II, nem à fixação da base de cálculo dos impostos previstos nos arts. 155,III e 156,I.

(...).”

Portanto, a fixação da base de cálculo do IPTU introduzida pela Lei Municipal nº 2.134 de 27 de dezembro de 2007 não estava submetida ao princípio da carência, daí que ilegalidade não houve por cobrado o tributo logo no primeiro dia do exercício seguinte – 2008- data do fato gerador, mesmo tenha importado aumento da carga tributária, como efetivamente importou.”

Deste modo, constitucional a previsão contida no art. 6º da Lei Complementar nº. 373/2010 do Município de Caxias do Sul.

No mesmo alinhamento é o parecer no nobre Procurador-Geral de Justiça em exercício, Dr. Ivory Coelho Neto:

“A presente ação direta de inconstitucionalidade volve-se contra o artigo 3º da Lei Complementar n.º 164/2001 e o artigo 6º da Lei Complementar n.º 373/2010, ambos do Município de Caxias do Sul.

De plano, cumpre reconhecer que assiste razão ao Município quando sustenta que a fixação da base de cálculo do imposto territorial urbano não deve obediência ao período de carência nonagesimal, conforme delineado no parágrafo 1º do artigo 150 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda constitucional n.º42, de 19 de dezembro de 2003, in verbis:

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: [...]
III - cobrar tributos:

c) antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou, observado o disposto na alínea b;
§ 1º A vedação do inciso III, b, não se aplica aos tributos previstos nos arts. 148, I, 153, I, II, IV e V; e 154, II; e a vedação do inciso III, c, não se aplica aos tributos previstos nos arts. 148, I, 153, I, II, III e V; e 154, II, nem à fixação da base de cálculo dos impostos previstos nos arts. 155, III, e 156, I.
Assim, o princípio que disciplina que os entes públicos estão proibidos de cobrar qualquer tributo antes de noventa dias da data de publicação da lei que os instituiu ou aumentou, não se aplica ao imposto territorial urbano.

Nesse sentido, inclusive, já decidiu essa Corte, como se pode observar dos seguintes precedentes:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXIGÊNCIA DE TRIBUTO. LEI MUNICIPAL Nº 2.134/2007. ALTERAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IPTU. MATÉRIA NÃO SUJEITA AO PRINCÍPIO DA CARÊNCIA. INCIDÊNCIA DA PARTE FINAL DO PARÁGRAFO 1º DO ARTIGO 150 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. O princípio da anterioridade das leis fiscais é expressão de outro, o da segurança jurídica, consagrado como princípio fundamental no artigo 5º da Constituição Federal. Por isso é vedado à União, Estados, Distrito Federal e Municípios cobrar tributos no mesmo exercício em que haja sido publicada a lei que os instituiu (CF- art. 150, III, b). Mais, a Emenda Constitucional nº 42, de 19 de dezembro de 2003 acrescentou a alínea c ao inciso III do art. 150 da Carta da República, instituindo o chamado período de carência, princípio que veda cobrar tributos antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou; não exclui, por certo, a aplicação do princípio da anterioridade em relação ao exercício de sua cobrança; ao contrário. O período de carência, todavia, não se aplica à fixação da base de cálculo do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana IPTU como excepciona a parte final do parágrafo 1º , artigo 150 da CF. Portanto, a fixação da base de cálculo do IPTU introduzida pela Lei Municipal nº 2.134 de 27 de dezembro de 2007 não estava submetida ao princípio da carência, daí que ilegalidade não houve por cobrado o tributo logo no primeiro dia do exercício seguinte 2008- data do fato gerador, mesmo tenha importado aumento da carga tributária, como efetivamente importou. Apelo do Município provido. Recurso do Autor prejudicado. Unânime. (Apelação Cível Nº 70029038577, Vigésima Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Genaro José Baroni Borges, Julgado em 06/05/2009)

Nessa trilha, torna-se prejudicado o pedido de interpretação conforme a Constituição em face do artigo 6º da Lei Complementar n.º 373/2010, vertido na inicial.

Quanto ao artigo 3º da Lei Complementar n.º 164, de 21 de dezembro de 2001, não restam dúvidas de que o texto combatido não prima pela melhor técnica, dando margem a interpretações dúbias: o percentual de 100% refere-se ao valor venal do imóvel ou ao valor da alíquota?

Contudo, tendo em vista as esclarecedoras informações prestadas pelo ente Municipal, adequado o redirecionamento do pedido para que seja conferida interpretação conforme a Constituição, no sentido de que se interprete “no percentual de 100% do valor venal do imóvel” como base de cálculo para a cobrança do IPTU, e não como alíquota, posição que já restou acolhida pelo Órgão Especial desse Tribunal de Justiça, quando do julgamento do Agravo Regimental em face da decisão que deferiu a liminar nos autos da presente ação, restando assim ementada:

AGRAVO REGIMENTAL. LIMINAR DEFERIDA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. APRECIAÇÃO DA LIMINAR PELO COLEGIADO. FACULDADE. PRELIMINAR AFASTADA. LEI COMPLEMENTAR Nº. 164/2001, DO MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL. DUBIEDADE NA LEITURA DO DISPOSITIVO. SUSPENSÃO DA LIMINAR. POSSIBILIDADE ATRAVÉS DA INTERPRETAÇÃO CONFORME À CONSTITUIÇÃO E DA INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA DAS NORMAS. REJEITARAM A PRELIMINAR E PROVERAM O AGRAVO. UNÂNIME. (Agravo Regimental Nº 70043631290, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 15/08/2011)

3. Pelo exposto, requer o MINISTÉRIO PÚBLICO seja o pedido julgado parcialmente procedente, dando interpretação conforme a Constituição ao artigo 3º da Lei Complementar Municipal n.º 164, de 21 de dezembro de 2001, com a redação dada pela Lei Complementar n.º 373, de 15 de dezembro de 2010, do Município de Caxias do Sul para que se interprete “no percentual de 100% do valor venal do imóvel” como base de cálculo para a cobrança do IPTU, e não como alíquota, amoldando-se ao artigo 150, inciso III, alínea “c”, da Constituição Federal, norma de observância obrigatória pelos Municípios nos termos do artigo 8º, caput, da Constituição Estadual.”
Ante o exposto, julgo parcialmente procedente a presente ação, para declarar a inconstitucionalidade, sem redução de texto, do artigo 3º da Lei Complementar Municipal nº. 164 de 21 de dezembro de 2001, do Município de Caxias do Sul, conferindo-lhe interpretação conforme a Constituição, de modo que se interprete “no percentual de 100% do valor venal do imóvel” não como alíquota, mas como base de cálculo para a cobrança do IPTU, e a constitucionalidade do art. 6º da Lei Complementar Municipal nº. 373 de 15 de dezembro de 2010 do mesmo Município.
Des. Marco Aurélio Heinz (REVISOR) - De acordo com o Relator.
TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70043333848, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PARCIALMENTE PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE."
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